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PARECER CGI]!I

Processo n" 056/2023IPMCC- CPL

Requerente: Secretaria Municipal de Administração

Assunto: Solicitação de 2" Aditivo de Prazo para a locação de imóvel sihrado na Rua

Tancredo Neves, esquina com a Rua Torre, S/N', destinado ao ftrncionamento do Centro

Municipal de Distribuição de Bens e Patrimônio, para atender as necessi<lades da Secretaria

Municipal de Administração de Canaã dos Carajrís, PA.

RELA'IORA: Sr.' JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLMIRA, Controladora Geral do

Ivíunicípio de Canaâ dos Carajiís - PA, sendo responsável pelo Controle lntemo, conforme a

Portaria no 27212021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado do Pará nos termos do § 1o do artigo I I da Resolução Administrativa

n" 29/TCM de 04 de Julho de 2017, que analisou integmlmente o Segundo Termo Aditivo

ao Contrato n' 20238875, com base nas regras insculpidas pela Lei n' 8.666/93 e demais

instrumentos legais correlatos, declarando o que segue.

r,A COMPE'T'ÊNClA DO CON'I'ROLE IN-I'-U,RNO

O controle intemo é o fiscal das atividâdes exercidas por pessoas fisicas e jurídicas,

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou das boas

púticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietror, "O controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele não

pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu aÍt. 74 as finalidades do sistema

de controle intemo, já a Lei no 7112005, com fi.rlcro no Àrt. 3l da CRFB e art. 59 da Lei

Complementar 101i2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajás a

Unidade de Controle Interno do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras

competências:

' DI PIETRO. Moriu Sylvia Zanella. Direito administraúvo. lf ed. Sâo Paulo: Arlas. 1998
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Á . 5 " (...) I - VeriJicor a regularidode da programação
orçameníá a e -financeira qvaliando o cumprimento dos metas
previstas no plqno plurianual, a execução dos programas de
governo e do orçamenlo do municípío, no mínimo uma vez por
ano:

II - Comprovar a legulidade e a'aliar os resullados. quanlo à
eficácia, eJiciêncía- economicidsde e efetividode da gestdo
ttrçuneniúriu, -fiutnceiru e puttin<tniul nos úrgõus e eniidaies du
administração direta e indireta municipal, bem como dss
aplicações de recursos lttiblicos por entidade de direito privado:

(...)

ll' - Exominor a: {a<es de ereün:<io de despeta inclusive
verificando a regiaridade das licitações e contratos, sob aspectos
da legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade.

Diante disso, é evidente a competência do Controle interno na verificação da

regularidade das solicitações de aditivos contmtuais. Assim, a fim de cumprir as

atribuições legais desta Controladori4 expedimos o parecer a seguir.

PRELI\TINAR

Áb initia, antes de adentrarrnos ao mérito do presente parec€Í é de ser verificada e

registrada a cronologia dos tâtos, vejamos:

O Segundo Aditivo ao Contrato n" 20238875 foi assinado no dia 14 de março de

2025, enquanto que o Despacho da CPL à CGIM para análise foi datado no dia 03 de abril

de 2025, parÍi emissão do parecer frnal aceÍca do Termo Aditivo. Insta salientar que o prívo

de análise por esta Controladoria é, em média, de 03 (três) a 05 (cinco) dias úteis, podendo

ser proÍrogado por mais 02 (dois) dias, a depender da complexidade da causa.

R-E.LATÓRIO

Trata-se de solicitação de prorrogação ao contrato n" 20238875, objetivando

prorrogar o pfttzo contratuÍrl por 12 (doze) meses, visando dar continuidade à locaçâo de

imóvel situado nâ Rua Tancredo Neveq esqnina com a Rua Torre, S/l{", destinado ao

firncionamento do CentÍo Municipai de Distribuigào de Bers e Patrimônio, para atender Írs

necessidades da Secretaria Municipal tle Administração de Canaã dos Carajas, PA.
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O processo segue acompanhado com o seguinte: Notificação de Prorrogaçâo

Contratual (Í1s.148); Tcnno rle Âutoriz.rção tlo Locatlur/Cuntratado(fls.149); Solicitação de

Prorrogação Conhatual com Justificativa (fls.155-157); Despacho da Secretaria Municipal

de Administração para providência de existência de recurso orçamentário (fls.l5E); Nota de

hé-Empeúos (fls.159); Declaração de Adequação Orçamentária (fls. 160) Termo de

Autorização da Chefa do Executivo Municipal (fls.161); Certidões de Regularidade Fiscal,

Social e Trabalhista (fls.l50-154); Minuta do Aditivo ao Contrato (fls.162lverso); Despacho

da CPL à PGM para análise e parecer (fls.163); Parecer Juídico (fls.164-169); Despacho da

CPL à CGIM para análise prévia (fls. I 70); Despacho CGIM (fls. I 7|lverso); Confirmação

de Autenticidade das Certidões (fls.173-182); Terceiro Aditivo ao Contrato f 20238875

(fls.172lverro); e Despacho da CPL à CGIM para análise prévia e parecer (fls.184).

E o relatório. Vejamos o mérito.

ANALISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contralaçôes

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condiçôes aos concorrentes, sendo esta a regta para obras, serviços,

compras e alienações junto ao Poder Público. Entretanto, a Constituição Federal prevê a

possiblidade de exceção à regra de contrataçâo via procedirnento licitatório, senão vejamos:

"Art. i7, )O0 - ressatvados os casos específicos na legisloçõo, as
ohros. sem'iços, conpros e alienações serão conÍratqdos mediante
processo de licitação ptiblica que essegure igualdade de
condições a todos concorrenles... " (grifo nosso)-

A regulamentação do referido artigo encontÍa-se presente na Lei no 8.666/93 - Lei

de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear

em suas normas, sob pena de apresentaÍ vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominaçôes.

O referido procedimento licitatório refere-se a hipótese de üspensa de licitação,

previstâ taxativamente no artigo 24 daLei no 8.6óó/93, onde se veritica que a competição é

possível, mas sua realização inviável por não ser oportuna e çonveniente à luz do interesse

público, ficando a contratação direta a cargo da discricionariedade da Administração.
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No caso em tela, o 2o Termo de Aditivo de Prazo ao contrato em comento se

fundameniava aLravés da justificativa de prorrogaçãr-r coniratual, ondc sc verifica a

existência da necessidade da Secretaria Municipal de Adminishação no funcionamento do

Centro Municipal de Distribuição de Bens e Patrimônio.

A iei n" 8.666i93 prevê a possibilidade <ie prorogaçâo dos corltratos ariinirristraiivos

em determinadas hipóteses e em limites descriminados, conforme os ditames do artigo 57,

inciso [I, in verbis:

uu,u\uu uu' Lunt,utüs ttatuur Po, zrtu L(t JtLuÍ.t
adslrila à vigência dos respectu\os crédiíos orçamenlários, exceto
quanto aos relalivos:

(...)

Il - - -...t-.,i^ ,1. ".^'r'^" ^ "*.m .-.-'r-,1,,. ,1. i.--
contínua que poderão ter q sua durafio proÜogada por iguis e

sucessivos períodos corl fi\tas à obtenção de preços e corulições
mais vantajosas pota a a&ninistação, limitada a sessenta meses.

A presente prorrogação respeita o limite estabelecido no aÍtigo anterior, haja üsta

que úata de dilação por igual período de tempo, ou seja, 12 meses, confonne o contido no

3o Termo do aditivo (fl.172), ou seja de l5 de rnarço de 2025 a 15 de nrarço de 2026.

O entendfunento da Advocacia- Geral dâ União é de que os prazos de vigências

previstos em teÍtnos de aditivos de prorrogação são iniciados no dia subsequente ao do

termino da vigência do contrato original, deste modo este Controle observou que no

himeiro Aditivo ao conmto n'20238875 o prazo de vigência erâ de 16 de março de

2024 à 15 de março de 2025, ocore que no Segundo Aditivo ao respectivo contrato a

data de inicio de vigência esta correspondente a do final do lo aditivo, por firn orienta

que seja observado quanto a estes prÍrzos, a fim de evitar futuros problemas.

Ademais. o procedimento encontra-se instruído com a justificativa técnica do

aditivo que comprova a necessidade do mesmo para os fins da Secretaria Municipal de

Adminisaação.

Consta ainda nos autos a Nota de Pré-Empenhos para custear as despesas. a

Declaração de Adequação Orçamenuiria, bem como, o Termo de Autorizâção da Chefe do
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Executivo Municipal para prosseguimento na prorrogação de prazo nos termos legais.

Outrussim, eonsia u ivlanifesiação Fositiva cio lol:ador assrsa da prurnrgaçãg dg cgnl.r.alo.

No que se refere à comprovação de que o contratado mântém as condições de

habilitação, verifica-se que, pela ânálise dos documenÍos juntados encontra-se regular

com o fisco e com a justiça trabalhista. (fls.150-154).

Ainda, não deixando de mencionar que o parecer jurídico da Procuradoria do

Município opina favoravelmente com ressalva pela prorrogação do conúato (fls. 164- 169).

Por finr, segue anexo o 2' Termo de Âditivo ao Contrato n" 20238875

(fls.172lverso), de asordo com a Lei n'8.666/93, deve ser publicado o extrato.

CONCLUSÃO

FRENTE O DOOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo se

encontra revestido de todas as formalidades legais, estando apto para gerar despesas para a

municipalidade,

Cumpre observar que o procedimento, a paÍir do presente estrágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos artigos

3E, 40, 61 e demais aplicável da Lei n' 8.666193, seguindo a regular divulgaçâo oficial dos

termos e atos a serem realizados.

Declara por hm, estar ciente de que as informações aqui prestadas estiio sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaà <ios Carajás, U3 de abrii de 2025.

JOYCE SIL A SILVA OLIVEIRÂ
Controladora G klternà do Município

Po a n' 27212021

I§- êriiüiiii
DOS CARAJAS

nl'rn,rr-SaucusrA DE sÁ sILvA
Gestora de Coordenação
Portaria f 22512023

M NçA
Controle Interno

Matrícula n' 0l0l3l5
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